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ANEXO II 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  
Processo Administrativo n° 11/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

_____/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGI-BAHIA, POR 

INTERMÉDIO DO SEU PRESIDENTE E A 

EMPRESA__________________________.   

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGI-BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita 

no CNPJ/MF. 13.273.321/0001-01, com sede administrativa à Praça Lomanto Junior s/n, 

CEP: 45.230-000, Centro no município de Itagi – Bahia, neste ato representada pelo seu 

Presidente, o Sr. ESMAEL RIBEIRO DE AGUIAR, brasileiro, vereador, casado, inscrito no CPF 

sob o nº  XXX.047.615-XX, RG sob o nº XXX254XXX-X, residente e domiciliado na Rua Gilfredo 

Moraes, 110 – CEP: 45.230-000 bairro Ouro Verde no município de Itagi-BA, doravante 

denominada CONTRATANTE e o (a) _________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, com sede à 

________________, nº _____ - CEP: _______, bairro _______ no município do _______-UF, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representado (a) pelo (a) Sr. (a) 

_____________________, brasileira, estado civil, profissão, inscrito (a) no CPF sob o nº 

______________ e RG sob o nº ________órgão expedidor/UF, residente e domiciliado (a) à 

___________, nº ____ CEP: _______, bairro __________no município do __________-UF, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº 11/2025, e em observância às disposições 

do Inciso II do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 

____/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de Material de Limpeza, 
Produtos de Higienização, Materiais de Copa e Cozinha, Gêneros Alimentícios e Descartável para 
funcionamento da Câmara Municipal de Itagi-BA, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

Itens Descrição de Material Unidade Quantidade Marca Valor Unitário  Valor Total 

1 Água sanitária 1 litro L 60 
 

R$ R$ 

2 Álcool 70% uso doméstico 1L L 20 
 

R$ R$ 

3 
Álcool em gel álcool 70% uso 
doméstico 500ml 

UND 100 
 

R$ R$ 

4 Balde plástico 20 litros UND 10 
 

R$ R$ 

5 Balde plástico 25 litros UND 10 
 

R$ R$ 

6 Balde Plásticos 50 Litros UND 6 
 

R$ R$ 

7 Balde Plásticos 15 Litros UND 10 
 

R$ R$ 

8 Bandeja inox média UND 20 
 

R$ R$ 
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9 Bandeja inox média UND 10 
 

R$ R$ 

10 
Borrifador, material plástico, tipo 
spray, contendo bico Borrifador, 
capacidade 500 ml 

UND 10 
 

R$ R$ 

11 
Coador de café em papel, 
descartável, n° 103, cx. com 40 
unidades 

UND 12 
 

R$ R$ 

12 
Coador de pano para café em tecido 
100% algodão  

UND 4 
 

R$ R$ 

13 Desinfetante perfumado 1 litro UND 40 
 

R$ R$ 

14 Detergente líquido 500ml UND 40 
 

R$ R$ 

15 Esponja de aço (pacote c/8 und) UND 20 
 

R$ R$ 

16 

Esponja de Lavar Louça, Dupla Face, 
Medindo 100x70x20 Mm, 
Composição Espuma e Poliuretano 
Com Bactericidas pct com 3 unid 

UND 20 
 

R$ R$ 

17  Flanela para limpeza em algodão UND 30 
 

R$ R$ 

18 Garrafa térmica 1 litro UND 6 
 

R$ R$ 

19 Jarra para água 1 litro UND 10 
 

R$ R$ 

20 
 Filtros de papel para coar café, n.º 
103 

UND 4 
 

R$ R$ 

21 
Guardanapo de papel folha simples 
de 20 cm (l) x 23 cm (c)  

UND 40 
 

R$ R$ 

22 
Limpador multiuso instantâneo com 
álcool/concentrado para limpeza 
pesada, embalagem com 500ml. 

UND 20 
 

R$ R$ 

23 

Papel Alumínio, Material Alumínio 
Duro, Largura 344 Mm, 
Apresentação Bobina, Espessura 
0,028 Mm 

UND 7 
 

R$ R$ 

24 Refil Esfregão Mop Limpeza Prática UND 10 
 

R$ R$ 

25 Limpa vidro 500 ml  UND 10 
 

R$ R$ 

26 Pano de chão 70 x50 UND 150 
 

R$ R$ 

27 Pano de prato 70x40 UND 30 
 

R$ R$ 

28 
Papel higiênico c/4 rolos de 30 
metros folha dupla  

PCT 30 
 

R$ R$ 

29 Papel toalha rolo com 100m UND 20 
 

R$ R$ 

30 
Papel Toalhas Inter-Folhas c/ 1000 
folhas 

PC 10 
 

R$ R$ 

31 Pedra sanitária 25 gr UND 30 
 

R$ R$ 
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32 
Toalha rosto, material linha 
diamante, 100% algodão 

UND 10 
 

R$ R$ 

33 

Conjunto (jogo) de talheres - garfo e 
faca - para mesa em aço inoxidável, 
liso, polido, peça única com 
aproximadamente 20cm com Jogo 
de 24 peças, com 12 garfos e 12 
facas 

UND 4 
 

R$ R$ 

34 
Pote Vidro, Finalidade Guarda 
Mantimentos, Formato Cilíndrico, 
Diâmetro 10 Cm, Altura 19 Cm 

UND 10 
 

R$ R$ 

35 Rodo duplo 40 cm  UND 5 
 

R$ R$ 

36 Rodo esfregão  UND 10 
 

R$ R$ 

37 Sabão em pó caixa de 500g CX 20 
 

R$ R$ 

38 
Sabão massa neutro pacote com 5 
barras de 200g 

PCT 10 
 

R$ R$ 

39 Sabonete 90 gr UND 5 
 

R$ R$ 

40 Sabonete líquido 500ml UND 20 
 

R$ R$ 

41 
Saco de lixo 100 litros pacote com 
05 unidades   

PCT 24 
 

R$ R$ 

42 
Saco de Lixo 200lt reforçado com 
100 unidades  

PCT 2 
 

R$ R$ 

43 
Saco de lixo 30 litros pacote com 10 
unidades  

PCT 24 
 

R$ R$ 

44 
Saco de lixo 50 litros pacote com 10 
unidades  

PCT 24 
 

R$ R$ 

45 
Saco de lixo 15 litros pacote com 10 
unidades  

PCT 24 
 

R$ R$ 

46 Vassoura de pelo UND 10 
 

R$ R$ 

47 Vassoura de piaçava UND 10 
 

R$ R$ 

48 Vassoura para vasculhar UND 10 
 

R$ R$ 

49 Copo de cristal para água de 300 ml UND 10 
 

R$ R$ 

50 
Liquidificador 2 litros, cabo 
anatômico, copo altamente 
resistente, lâmina de aço inox 

UND 2 
 

R$ R$ 

51 
Pote Alimentos, Material Plástico, 
Formato Retangular 

UND 2 
 

R$ R$ 

52 Xícaras c/pires para café UND 10 
 

R$ R$ 

53 
Porta Sabão, Detergente e Esponja, 
Material Plástico Resistente, 
Aplicação Piade Cozinha 

UND 2 
 

R$ R$ 

54 Kit utensílios de cozinha UND 6 
 

R$ R$ 

55 Espanador Manual: Espanador de Pó  UND 8 
 

R$ R$ 
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56 Bom Ar UND 12 
 

R$ R$ 

57 
Desinfetante germicida; desinfetante 
líquido a base de óleo de pinho, com 
ação germicida 

UND 12 
 

R$ R$ 

TOTAL DO GRUPO I R$ 

 

GRUPO 2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DESCARTÁVEL 
 

Itens Descrição de Material Unidade Quantidade Marca Valor Unitário  Valor Total 

1 Achocolatado pó, pacote de 1KG PCT 15 
 

R$ R$ 

2 Açúcar cristalizado pacote de 1 KG KG 60 
 

R$ R$ 

3 
Água mineral garrafa 500ml. 
S/gás (PCT C/12 UN) 

PCT 240 
 

R$ R$ 

4 
Amido de milho - 500g Amido de 
milho 

PCT 10 
 

R$ R$ 

4 
Biscoito Cream Cracker 
embalagem 350g 

PCT 30 
 

R$ R$ 

6 

Biscoito salgado, tipo club social, 
sabor tradicional, acondicionado 
em embalagens com 6 porções 
individuais 

PCT 40 
 

R$ R$ 

7 
Biscoito, Sabor Maizena, 
Características Adicionais Sem 
Recheio/Enriquecido 400G 

PCT 20 
 

R$ R$ 

8 

Biscoito doce - Biscoito doce tipo 
rosquinha, sem recheio, formato 
redondo, textura crocante, sem 
gordura trans, sabor leite, 
acondicionado em embalagem 
primária resistente de polietileno 
atóxico, contendo 400g 

PCT 30 
 

R$ R$ 

9 
Biscoito Integral - Embalagem de 
400G 

PCT 30 
 

R$ R$ 

10 

Torrada, Tipo de Pão Francês/de 
Sal, Base da Massa Farinha de 
Trigo Refinada, Ingredientes 
Adicionais Com Manteiga 

PCT 20 
 

R$ R$ 

11 Leite em Pó Integral 800g PCT 20 
 

R$ R$ 

12 
Leite líquido, embalado em caixa 
de 1 litro 

UND 30 
 

R$ R$ 

13 Manteiga com sal 500g UND 10 
 

R$ R$ 
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14 Café em pó pct de 250g PCT 96 
 

R$ R$ 

15 Polpa de fruta congelada de 100g UND 100 
 

R$ R$ 

16 
Refrigerante material água 
gasosa/xarope 2l 

Und 100 
 

R$ R$ 

17 
Suco pronto de 200 ml e canudo 
acoplado 

UND 40 
 

R$ R$ 

18 
Pacote de Balas macias com 100 
unidade 

PCT 30 
 

R$ R$ 

19 
Colher descartável pct com 50 
und 

PCT 50 
 

R$ R$ 

20 
Talher Descartável, Material 
Plástico, Tipo Garfo, Aplicação 
Copa e Cozinha pct com 50 und 

PCT 5 
 

R$ R$ 

21 
Prato, material plástico, aplicação 
refeição, características adicionais 
descartável, diâmetro 21cm 

UND 5 
 

R$ R$ 

22 
Pacote de Balas macias com 100 
unidade 

PCT 30 
 

R$ R$ 

23 
Copo descartável 50 ml (pct c/100 
unid.) 

PCT 20 
 

R$ R$ 

24 
Copo descartável 200ml (pct 
c/100 unid.) 

PCT 50 
 

R$ R$ 

TOTAL DO GRUPO II R$  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta, Ato Convocatórios e seus anexos e/ou Aviso de 
Dispensa, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de __________________________ , iniciando-se em 

____/____/_____ e encerramento em _____/_____/_____, na forma dos artigos 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. . O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente, boleto bancário indicados pela contratada. 

6.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário. 

6.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário será precedida do recebimento definitivo 

do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

6.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

6.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6.3.10. Documentação relativa à regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma 

poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da 

Bahia; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  

d) Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em 

lei. A mesma pode ser retirada no site: www.inss.gov.br; 

e) Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

(NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do 

Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: 

www.trt.gov.br; 

6.3.11. Para as certidões acima exigidas admite comprovação também por meio de “Certidão 

positiva com efeito de negativa”. 

6.3.12. Previamente a cada pagamento, a Câmara Municipal deverá realizar consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.3.13. Para as certidões acima exigidas admite comprovação também por meio de “Certidão 

positiva com efeito de negativa”. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/____. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sefaz.ba.gov.br/
http://www.inss.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/2012_ra1470_consolidada.pdf
http://www.trt.gov.br/
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Itagi para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
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8.14. Cadastrar o CONTRATADO na sua agência bancária referida, para fins do depósito 

bancário, na forma das instruções fornecidas junto com este contrato; 

8.15. Acompanhar minuciosamente o cumprimento dos prazos fixados no cronograma físico- 
financeiro, a conformidade dos serviços realizados provisoriamente com as especificações 
constantes do Termo de Referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
8.16. Comunicar à Contratada, por escrito ou qualquer meio idôneo passível de comprovação, 
sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no cumprimento do objeto do contrato, 
para que sejam feitas as devidas adequações;  
8.17. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 
9.17. Disponibilizar/Encaminhar, mensalmente, via e-mail, correios ou sistema, a nota fiscal 
mensal para compor o processo de pagamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133 de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133 de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c,” e “d” , que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133 de 2021); 

iv) Multa: 
1. moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Itagi deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada. 

Unidade Orçamentária 01.01 – Câmara Municipal de Itagi 

Projeto / Atividade 2.001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal  

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Fonte de Recursos 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Valor R$ _______________(_________________________________) 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTICORRUPÇÃO  
17.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1.fica eleito o Foro da Comarca de Jequié Estado da Bahia, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 

contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado 

e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

Itagi - BA, ______ de _____ de 2025 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGI 
ESMAEL RIBEIRO DE AGUIAR  

Presidente 
contratante 

 
 

________________________________ 
CNPJ/MF. ___________________ 
____________________________  

Representante Legal 
CPF/MF. _____________________ 

contratada 

 
 

AMAURY RIBEIRO DOS SANTOS 

     Gestor de Contratos 
 

 
PECCY ALMEIDA SANTOS 

Consultor Jurídico 
 

Testemunhas: 
 

1)________________________________ 

 

2)________________________________ 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92�1

